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DISPÕE SOBRE: Diretrizes Orçamentárias para

elaboração e execução da Lei Orçamentarla
pio o éxercício financeiro do ano 2O26, e, dâ

outras providências.

MARDOUEU SILVIO FRAilCA, Prefeito do

MunicípiodeMontelzulpaulista,EstadodeSãoPaulo,nousodesuas
atribuições legais,

FAz SABER, que a Câmara Municipal de Monte

Azul pautista-sp., lpnovou e ele slrcronl e PBOII'IIIGA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSICõES PRELIMINARES

ARTIGO 10 - Em cumpramento ao dasposto no § 20 do aÊ. 165 da

constituição Federal e no aÉ. 76, lnc. II da lei orgânica do l.{unicípio de

Monte Azul Pautista, esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do

município para o erercício financeiro de 2.026, compreendendo

orientações para:

I - a elaboração da proposta orçamentária;
II - a estrutura e a organização do orçamentoi
UI - as atterações na legislação tributária do municípioi
IV - as despesas do município com p€ssoal e encargosi
V - a execução orçamentária;
VI - as disposições gerais.

ARTI 20 Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar
Federal no 101, de O4 de maio de 2.000, os demonsfuativos de metas,
planêjamento, riscos fiscais e estrutura das unidades executoras dos
programas de governo, deverão atender as exigências emanadas pelas

orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e por portarias
sancionadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, como segue:
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I - Descrição dos programas governamentais/Metas/Custos Para o

exercício;
lI - Planejamento orçâmentário, Unidades Executoras e Ações voltadas ao

Desenvolvimento do Programa Governamental;
III - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) Demonstrativo I - Írletas Anuaisl
b)Demonstrativo II - Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do

Erercício Anterior;
c)oemonstrativo III - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas

nos Três Exercícios Anteriores;
d)Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e)Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;
ODemonstrativo VI - Receitas e Desp€sas Previdenciárias e Projeção
Atuarial do RPPS;
g)Demonstrativo VU - Estimatava e ComPensação da Renúncia de Receita;
h)Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado,
i)Demonstrativo IX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

§1o. Os demonstrativos de que tratam os incisos I e II do caput desse
artigo, serão estabelecidos no projeto de Iei do Plano Plurianual rclativo ao
período 2.026-2.029, sendo elaborado de acordo com as diretrizes de
Governo.

§2o. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2.026
conterá programas constantes do Proieto de Lei do Plano Plurianual
relativo ao período 2.026-2.029, detalhados em proietos e atiyidades
segundo seus grupos de despesa e fontes de recurcos.

ARTIGo30- Para cumprimento do disposto no parágrafo único,
do aÉ. 48 da Lei Complementar no 10UOO - LRF, o executivo realizará
audiências públicas para discussão dos planos orgamentários antes do
envio do projeto de lei ao Legislativo llunicipal.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTACôES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

ORCAMENTÁRIA

L



P F TU D U ípro P T
ESTADO DE SÁO PAU LO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'730-OOO

5o A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

encaminhará ao Poder Executivo sua proposta orçamentária para o

exercício de 2.O26t para inserção no Projeto de Lei Orçamentária até o

último dia útil do mês de agosto de2.025, observado o disposto nesta Lei.

parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda aiustará, quando necessário, a

proposta orçamentária da Câmara de Vereadores, tendo por base a

paÊicipação percentual da despesa legislativa na receita corrente

municipal verificada no erercício anterior.

ARTIGO 60 ' A proPosta orçamentária anual atenderá às

diretrizes gerais e aos princípios da unidade, univercalidade e anualidade,
não podendo o montante das despesas fixadas excederem a Previsão da

receita para o erercício.

ARTI 7o O Projeto de Lei Orçamentária, também deverá

assegurar os princípios da justiça, da participação popular e de controle
social, de transparência e de sustentabilidade na elaborcgão e execução do
orçamento.

ARTIGOSo-Aelabo ração da lei orçamentária deverá pautar-se

ainda pela transparência da gestiio fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitando-se o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas às suas diversas etapas.

§ 10. A transpaÉncia e a ampla Participação social são asseguradas por
meio da realização de audiências públicas, voltadas à êlaboração da Lêi

Orçamentária.

§ 20. A ampla publicidade das audiências de que tratâ o § 1o deste artigo é
assegurada pela divutgação nos meios de comunicação das datas, horários

J

ARTIGo40-Aelaboraçãodapropostaorçamentáriaparao
exercício de 2,026 abrangerá os Poderes Legislativo e o ExecÚivo e

Fundos Especiais, assim àmo a execução orçamentária obedecerá às

diretrizes aqui estabelecidas.

parágrafo Único. A descrição dos programas governamentais, metas e

"urú 
para o erercício, obedecerão à disposição constante de anero,

integrante desta lei.
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das audiências, com antecedência mínima de 5

na página principal do sítio eletrônico e nas redes

sociais da Prefeitura.

§ 30. Poderá utilizar-se os meios eletnônicos de comunicação para a

i""rir"çao das audiências públicas, desde que Possua ferramentas Para o

paÉicipante expressar suas opiniões e suas demandas'

§40'AsaudiênciaspúblicasdeverãoocorrerPrior.târiamenteapóso
horário comercial.

ARTIGO 90 - são instrumentos de transparência da gestÍio fiscal'

aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de

acesso Público:

I - os planos, orçamênto§ e leis de diretrizes orçamentárias;

tt - as prestações de conta§ e o respectivo Parecer prévio;

III - o Relatorio Resumido da Erecução Orçamentária;

IV - o Relatório de Gestlio Fiscal;

V - o Portal da TransParência.

remanejamentos ocorridos nas dotaçôes

propostas eleitas pelos cidadãqt na fase

publicados no portal do governo municipal'

ARTIGO 11 - A proposta orçamentária do município Para o

exercício de 2.026 será elaborada com observância ao Programa de Metâs

e de acordo oom as seguintes orientaçõ€s gerais:

I - participação da sociedade civil;
II - rêsponsabilidade na gesüío fiscal;
III - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das

desigualdades;
rv - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial

nas ações e serviços de saúde, de educação, de mobilidadê urbana, cultura,

espoÉes e lazer, segurança, habitação e assistência social;

V-açãoplanejadarÍtescentratizadaetransparentermedianteincentivoà
participação da sociedade;
VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa

privada;

justifiquem alterações e

com verbas destinadas às

de audiência Pública serão

4
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VII - aces§o e opoÊunidades iguais para toda a sociedade;

VIII - presewação do meio a;biente ampliando o ace§so público às áreas

,erdes, incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das

mudanças climáticas, apoio e incentivo à produÉo orgânica e

"g-."ábgi." 
e destinação adequada dos resíduos sólidos;

fi - resgate da cidaáania e direitos humanos nos territórios mais

vulneráveis;
X - estruturação do Plano Diretor;

XI-priorizaçãodosdireitossociaisdoidoso,dacriançaedoadolescente'
g"r"ntindo sua autonomia, integração e paÍticipa§ão efetiva na

comunidade e defendendo sua dignidade, bem.estar e o direito à vida;

XII-promoçãodepolíticaspúblicasemfavordasminoriassociais;
a111 - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo

combatà a quatquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos

aparelhos públicos e facilitando o abrigamento emergencial;

XIV - inclusão sociat das pessoas com deficiência;
xv - modernizad/o, eficiência e transparência na gestão pública por meio

do uso inten§ivo de tecnologia;
X\íI - aprimoramento dO aCesso, Gontrole e execução das ações relativas

aos fundos municipais, em especial os da saúde, habitação, criança e

adolescente, assistência social, educação e desenvolvimento social, este

último rÊlatiyo ao plano de desestatização, visando garanür maior

transparência e controle Público;
XVII - maPêamento e produção de indicadores que permitam o
atendimento na área de saúde e promoção de politicas públicas em favor
de grupos mais vulneráveis conforme especificidade§ de raça, gênero e
ciclo de vida.

I - Desenvolvamento Urbano;
II - Desenvolvimento Administrativoi
III - Desenvolvimento Social;
IV - Desenvolvimento Cultural;
V - Desenvolvimento Educacional.

Parágrafo único. Tambrám serão consideradas prioridades as demandas
elêitas pela sociedade civil nas audiências públicas do Proieto de Lei

orçamentária Anual de 2.o26 promovidas pela secretaria Municipal da

5

ARTIGO 12 - Constituem prioridades da Administração Municipal
para o exercício de 2.026:
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Fazenda, cuja implementsção seia considerada viável após análise das

Secretarias MuniciPais.

ARTIGO 13 ' Os proietos e atividads oonstantJst do programa de

trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão, à medida do

possíyel, ser identificados a sua localização, dimensão, características
principais e custo.

ARTI 1.4 Em cumprimento ao dispo§to no caput e na alínea

'e" do inciso I do caput do art. 40 da Lei Complementar Federal no 101, de

2.o00, a alocação dos recursos na lei orçamentária será feita de forma a

propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos
pr,ogramas de governo.

Parágrafo único. O controle de custos de gue trata o caput será orientado
para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado
obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência dos recurcos,
permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e
patrimonial,

ÂRTIGO 15 - A lei orçamentária conterá dotação para reserva de
contingência, no valor de até O,5olo (cinco décimos por cento) da receita
corrente líquida prevista para o exercício de 2.026, destinada ao
atendimento de passivc contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

ARTIGO 16 - A lei orçamentária não consignará recursos para
início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos
aqueles em andamento ê contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público.

§ 10. O disposto no caput deste aÊigo aplica-se no âmbito de cada fonte de
recunsos, conforme vinculações lega lmente estabelecidas.

§ 20. Entendem-se por adequadamente atendidos oo projetos cuja
alocação de recunsos orçamentários esteia compatível com os
cronogramas físico-financeiros vigentes.

ARTIGO17-ALei Orçamentária Anual poderá conter dotaçõs
relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias público-
privadas, reguladas pela Lei Federal no 11'O79, de 3O de dezembro de
2.OO4, e alterações, por lei específica dâ munacapalidade, bem como de

6
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Gonsórciospúb|icos,reguladospelaLe.Federalnoll.loT.de6deabrilde
2.005.

A 18 I{a estimaüva das receitas do Proieto de Lei

iderados os efeitos dê
Orçamentária e da resPcctiva lei, Poderão ser cons

proposta§ de alterações legais em tramitação'

§ lo. Caso a receita seja estimada na forma do caput deste artigo' o

Projeto de Lei OrçamenÉria deverá:

I - identificar as proposições de alterações na legislação e esPecificar a

receita adicionat esperada, em decorrência de cada uma das propostas e

seus daspositivos;
II - indicar a fonte específica à despesa correspondente, identificando-a

como condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 20. Caso as alteraçõe§ propostas não sejam aprovadas ou parcaalmentê

aprovadas até 31 de dezembro de 2'025, não permitindo a integralização

dos recurcos esperados, as dotações à conta das referidas receitas não

serão executadas no todo ou em PaÊe, conforme o caso.

ARTIGO 19 - O Projeto de Lei Orgamentária Poderá computar na

receita:

I - operação de crédito autorizada por lei específtca, n(xt termos do § 20 do
aÊ. 70 da Lei Federal no 4.320, de L7 de março de 1.964, observado o

disposto no § 20 do aÊ. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar
Federal no tOl, de 2.00Q no inciso UI do caput do art t67 da Constituição
Federal, assim como, se for o caso, os limates e condições fixados pelo

Senado Federal;
II - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao
pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste aÊigo, a Lei

Orçamentária Anual deverá conter demonstrativo especificando, por
operação de crédito, as dotações de proietos e atividades a serem
financiados por tais recunsos.

20 As despesas com publicidade de interesse do
município restringir-se-ão aoli gastos necessários à divulgação
institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem como de

1
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reza educativa ou preveltiva, ercluídas as despesas

editais e outras publicações legais'

Parágrafoúnico,osrecuntosnecessáriosàsdespesasreferidasnocaput
destãartigo deverão onerar as seguintes dotações dos Poderes Executivo e

Legislativo, nos termos do aÉ' Zi Aa lei Federal no 12'232' de 29 de abril

de 2.010:

I - despesas com Publicidade institucional;

II - publicidade de utilidade pública'

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZACÃO DO ORCAMENTO

ARTIGO 21 - Integrarão a Lei Orpmentária Anual do município

orr"guint"**rosedemonstrativos,relativosaoorçamentoconsolidado
da Administração Direta e seus fundos, entidades autárquicas e

fundacionais:

I - receita e despesa, compreendendo:
a) receita e despesa por categoria econômica;

bi sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de

gOVerno;

II - da receita, comPreendendo:
a) legislação;
b) a previsão para o exercício de 2.026 por categoria econômica;

c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos

eiercícios de 2.022, 2.023 e 2.O24, a receita previs-ta para o erercício de

2.025 conforme aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada para o

exercício de2.O26i

III - da desPesa, comPreendendo:
a) a despesa firada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando

projetos, atividades e operações especiais;
L) ô p-gt -a de trabatho do governo, evidenciando os programas de

gor"rno por funções e subfunções, discriminando proietos, atividades e

operações esPeciais;
c) a despesa Por órgãos e funções;

8
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d) a evolução Por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de

2,O24, a desPesa fixada Para o exercício de 2.025 conforme aprovado pela

lei orçamentária e a desPesa orçada Para o exercício de 2.026;

e) a evolução Por grupo de despe§a, incluindo a desPesa realizada no

exercício de 7.O24, a desPesa firada para o exercíGio de 2.025 confolrne

aprovado Pela Iei orçmentária e a despesa orçada Para o exercício de

2.O26i
í) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à

aplicação de recursos em saúde e educação;

gi demonstrativo da despesa por funçôes, subfunções e programas

conforme o vínculo com os recursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

IV - da dívida Pública, contendo:
a) demonstrativo da dívida pública;

bJ demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de necur§os

e sua aplicação;
c) despesas vinculadas a operações de crálito, discriminando Proietos.

Parágrafo único. Apenas para os fins específicos do art 166, § 30, II, 'b"
da constituição Federal, a proposta de dotaçõ6 orçamentárias para fazer

frente à despe§a com recomposição do fundo de reselva dos depósibs
judiciais deverá ser equiparada ao pagamento de serviços da dívida
pública, não estando sujeita à anulação para fins de apresentação de

emendas ao Projeto de Lei OrçmenÉria.

ÂRTI -o orçâmento de cada um dos órgãos da22
Administração Direta e seus fundos, bem como o das entidades
autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no mínimo, com os

seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de

aplicação;
III - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificaçôes

institucional, funcional e programática, detalhando os pnogramas segundo
projetos, atividades e operações esPeciais, e esPecafioando as dotações
por, no mínimo, categoria econômica, grupo de nâturêza de despesa,

modalidade de aplicação, elemento de dê§pesa e fonte de recurco'

9
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§ lo. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais será

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 20. As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários
devem estar acompanhadas dos obietivos, metas e indicadores relativos à

política pública fomentada, bem como da indicação do órgão re§ponsável
pela superuisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3ll.O Poder Erecutivo adotará providências com vistas à:

I - elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos

benefícios tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das

avaliações, com base em indicadores de eficiência, eficácia e efetividadei
II - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo

acompanhamento e pela avaliação dos resultados alcançados pelos
benefi cios tributários.

§ 4o. Os projetos de tei aprovados que resultem em renúncia de receita em

razão de concessão ou ampliação de incentivo ou beneírcio de natureza
tributária, bem como aqueles que veiculem beneficios de natureza

P
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CAPÍTULO ry
DAS ALTERACõES ilA LEGISUCÃO TRIBUTÁRIA

ARTIGO 23 - O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder

Legistativõ-etos de lei propondo alterações na legislação' inclusive na

quã Oi"pO"-tobre tributos municipais, se necessárias à preselação do

lqrifiUtit 4". oontas públicas, à consecução da iustig ftscal' à eficiência e

ioOe*izaçao da máquina arrecadadora, à atteração das regras de uso e

ocupação áo solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao Gancelamento de

débitos cuio montante seja inferior aos respectivos Gustos de cobrança.

ARTIGo24-osprojetosdeleideconces§ãodeanistia,remissão,
subsídio, crédito presumido, concelssão de isenção em caráter não geral,

alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem

reOuEáo discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios que

correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no aÊ. 14

da Lei complementar Federal no 101, de 2.ooo, devendo ser instruídos com

demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as meta§ de resultado

nominat e primário,

t0
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financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vincutem receatas, deverão

conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos'

P

CAPÍTULO V

DAS ORIENTACõES REIÁTIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAT E EI{CARGOS

ARTIGO 25 - No exercício financeiro de 2'O26, as desPe§as com

pessoal dm Poderes Executivo e Legistativo obsêrvarão as disposições

contidas nos aÍts. 18, 19 e 2O da Lei complementar Federal no 101, de

2.000.

ARTIGO 26 - Observado o disposto no art' 29 desta Lei, o Poder

Executivo poderá encaminhar proietos de lei visando à:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de

servidores;
tI - criação e extinção de cargos públicos;

III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias,

respeitada a legislação municipal vigente;
V - revisão do sastema de pessoal, paÊicularmente do plano de cargos,

carreiras e satários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público
por meio de políticas de valorização, desenvolvimento profissional e
melhoria das condições de trabalho do servidor público.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de proieto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da

apresentação, por parte da pasta interessada' e da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no 101, de 2.0üt.

§ 30. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores
públicos municipais não poderá conter matéria estranha a e§ta.

ARTIGO 27 . Observado o disposto no art, 29 desta Lei, o Poder
Legislativo poderá encaminhar proietos de lei e ou deliberar sobre proietos
de resolução, conforme o caso, visando àl

ll
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sên idores do Poder Legislativo;

ii - c.Açao e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

IIr - criação, e:<tinção e atleraçao da estrutura de carreiras do Poder

Legislativo;
IV-provimentodecargosecontratagõesestritamentenecessárias,
respeitada a tegislação municipal vigente do Poder Legislaüvo;

V - revisão do sistema de pessoal, paÊicularmente do plano de cargos'

carreirasesalários,objetivandoamelhoriadaqualidadedoseruiçopúblico
pormeiodepolíticasdevatorização,desenvolvimentoprofissionale
melhoriadascondiçõesdetrabalhodoservidorpúblicodoPoder
Legislativo;
vI - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder

Legislativo.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de

vantagens já previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da

demonstração do atendimento aos requisitos da Lei complementar no lo1,
de 2.OOO.

ARTIGO 28 - Em conformidade com o art. 62 da Lei

Complementar no 1O1, de 4 de maio de 2.000, ftca autorizada a

contribuição para o custeio de despesas de pessoa! e encaÍgos de

competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo,

ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

29 Se a despesa com pessoal atingir o nível de que

trata o parágrafo único do arl.. 22 da Lei Complementar no101, de 04 de

maio de 2.000, a contratação de hora extra, fica restrita às necessidades

emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança
devidamente justificado pela autoridade competente.

Praça Rio Branco' n." 86 - CEP l4'730-O0O

de vantagens e aumento de remuneração de

CAPÍTULO VI
DAS ORIENTACõES RELATIVAS À EXECUCÃO ORCAMENTÁRIA

30 Na realização das ações de sua competência, o
município poderá transferir recursos a instituações privadas sem fins

ll

I-concessãoeabsoryão
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termo de fomento,
definidos os deveres
prestação de contas.
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e compatíveis com os programas Gonstantes da Lei

mediante convênio, parceria, termo de colaboração'

ajuste ou congênere, pelo qual fiquem Glaramente

e obrigações de eada pârte, a forma e os Prazos para

§1o. As formalizações quanto ao rePasse e prestações de contas às

ínstituições Filantrópicas deverão seguir as prerrogatavas contidas em

tnstruçáes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e as Leis Federais

nos'4.32O16.4 e 13.019/14 e suas alterações'

§2o. Somente será permitido o repasse de recursos, após o Plano de

Trabalho ser entregue pelas Instituições FilantróPicas, e aprovado pelo

chefe do Poder Executivo e pelo representante do conselho respectivo e

também, depois de atendido os critérios do § anterior'

ARTIGO 31 - As despesas relacionadas aos recurgos repassados
as Instituiçóes Falantrópicas serão executadas nos termos da Lei Federal
no 13.019/14 e outras nornas complementares, sendo vedado:

I - utilizar recunsos para finalidade alheia ao obieto da parceria;
II - pagar, a qualquer título, servidor ou emPregado público Gom recunios
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em que esses profissionais serão
indispensáveis a erecução do objeto firmado entre as PâÊe{t, onde deverá
ocorrer devida justifi cativa,

32 Fica vedada a realizaç§o, pelo Poder ErecutivoÀRTI
Municipal, de quaisquer despesas decorrentes de convênios, contÍatos de
gestão e termos de parcerias celebradas com entidades sem fins lucraüvos
qüe deixarem de prestar contas periodicamente na forma prevista pelo
anstrumênto em questiio, à Secretaria Municipal responsável, com
informações detalhadas sobre a utilização de recusos públicos municipais
para pagamento de funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os
respectivos comprovantes.

§ 10. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizaçõe
Socaais - O$, Organizações da Sociedade Civil de Interessê Público -
OSCIPS, Organizações da Sociedade Civil - OSCS e demais organizâções
assemelhadas.

ti
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ARTlGo33.Asentidadesprivadassemftnslucrativosque
recebam, para realização de ações de interesse público' recunsos públicos

diretamentedoorçamentooumed.antesubvenções§ocia.s,contratode
gestiio, termo de parceria, convênios, acordo' aiustes ou outros

ínstrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão mensalmente

atualizada, base de dados com as informações sobre o pagamento de

recursos humanos.

§ 20, As informações relativas à celebração de convênios' contratos de

gestiio€ternrosdeparceriaserãopublicadasnoPorta|daTransparência
ãa Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista'

§lo.ApublicidadeaqueestãosubmetidasasentidadescitadasnoCaput
iefere-se à parcela dos recurcos públicos recebidos e à sua destinação,

sem prejuízo das prestaçôes de contas a que estejam legalmente

obrigadas.

Praça Rio Branco, n.'86 - CEP l4'73O-OOO

trata o caput de§te artigo serão
sítios na internet, no Portal de

§ 20. As informações de que

disponibilizadas nos respectivos
Transparência ou equivalente.

AR,TIGO 34 A destinação dê recunsos para direta ou

indaretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de

pessoasjurídicas deverá ser autorizada por lei específica, e§tar prevista no

orçamento ou êm seus crálitos adicionais e atender às seguintes

condições.

ARTIGO 35 - No caso da ocorrência de despesas resultanhs da
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamêntais que

demandem atterações orçamentárias, aplicam-se as dispooições do art. 16

da Lei Complementar Federal no 101, de 2.0OO.

Parágrafo único. Para fins do disposto no § 30 do art. 16 da Lei

Complementar Federal no 1O1, dê 2.OOO, são consideradas como

l4

I - apresentação de justificativa da necessidade do recurso;
II - cronograma do repassel
III - garantir a Administração Direta o direito a fiscalização;
IV - relação das açõe a serem cu§teadas com o recunto repassado;
v - prestação de contas com a apresentação de documentos fi§cais e

relatório contento os objetivos alcançados.
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irrelevantes as despesas de valor de até R$ 20.OOO,OO (vinte mil reais), no

caso de aquisição de bens e seryiço§' e de até R* 40,OOO,OO (quarenta mil

reais), no caso de realização de obras públicas ou sen iços de engenharia'

ARTIGO 36 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei

O.ç"-"ntá.i" lrual, o Executivo deverá firar a programação financeira e o

ã.oiogr"ln" de execução de desembolso, Gom o objetivo de compaübilizar

arealizaçãodedespesascomoefetivoingressodasreceitasmunicipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do âÊ' 80

aa lá Complementar Federal no 101, de 2'000, os recuntos Iegalmente

vinculados a finalidades específicas serão utilizados apenas para atender

aoobjetodesuavinculação,aindaqueemerercíciodiversodaqueleem
que ocorrer o respectivo ingresso'

ARTIGo3T-Sefornecessárioefetuaralimitaçãodeempenhoe
movimentação financeira de que trata o art. 90 da Lei complementar

Federal no 101, de 2.ooo, o Poder Executivo apurará o montante

necessário e informará ao Poder Legislativo da paÉe que lhe comPete'

§ 10. o montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município

será proporcional à paÊicipação de cada um no total da despesa

orçamentária Primária.

§ 20. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste aÊigo, fica

o Poder Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os

critérios a seguir:

I - serão respeitados os Percentuais mínimos de aplicação de recursos

vinculados, conforme a legislação federal e municipal;
II - serão priorizados recuntos para execução de GontraPaÊidas referentes
às transferências de receatas de outras unidades da federação;
III - serão priorizados recuneo§ para o cumprimento do Programa de

Metas;

§ 30. Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e

em desrespeito ao art. 60 da Lei Federal no 4.32O, de 1.9ffi, são

considerados irregulares e de responsabilidade do re§pectavo ordenador de

despesas, sem prejuízo das consequências de ordem civil, admanistrativa e

penal, em especial quanto ao dispo§to no art' 10, inciso IX, da Lei Federal

no 8.429, de 2 de junho de 1.992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei

l5



Complementar Federal n

Federal no 2.848, de 7 de

orçamentária da Câmara Municipal de

utilizados, poderão ser oferecidos tais

Praça Rio Bratrco, n-" 86 - CEP l4'73O-OOO

o loi, de 2.000, e no art' 359-D do Decreto-Lei

dezembro de 1.940 - Código Penal Brasileiro'

o U iP D o LP TA
ES-I'ADO DE S O PAULO

Monte Azul Paulista que não serão

recursos Gomo fonte para abeÍtura

E

A GO 38 verificados eventuais saldos de dotação

de créditos adicionais pelo Poder Executivo'

GO3I Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos

adicionais ertraordinários, devidamente justificados, destinados a

despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública, nos termos do que dispõe a Lei Federal no 4.320, de

17 de março de L,964, para a Administração Direta, tndireta e seus Fundos

Especiais.

CAPÍTULO VII
DAS DISP1OSICÕES GE8ÂIS

ARTIGO 40 - Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das

disposições contidas nos aÍts. L6 e 17 da Lei Complementar Federal no

101, de 2.000.

ARTIGO 41 - Se a lei orçamentária não for votada até o último dia
do exercício de 2.025, aplicar-se-á o disposto no aÊ. Zl8, do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

ARTIG 42 As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária
obedecerão ao disposto no art. 166, § 30, da Constituição Federal e no art.
79, g 40, da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas conterão no
máximo 2 (duas) ações para cada parlamentar.

AnEGo![lL O valor a ser utilizado para promover as emendas
parlamentares autorizadas pela Lei Orgânica Municipal, será destacada na
peça orçamentária em ação específica.

ÂRTIGO 44 - Para fins de atendimento da meta de resultado
primário nos exercícios de 2,025 e 2.O26, serão desconsiderados os efeitos
do pagamento de precatórios judiciais com recurlios de depósitos de

ló



Constitucionais Transitórias (ADCÍ)'

ARTIGO 45 - Para fins de avaliação das metas de Rsultado

Primário e Resultado llominal, dos exercícios de 2'026 a 2'028' serão

consideradosl

I - resuttado Primário calculado Pelo método "acima da Iinha"' em

conformidadecomallaediçãodoManualdosDemonstrativosFiscaisda
Secretaria do Tesouro Nacional;

II - resultado Nominal calculado pelo método 'acima da linha"' em

conformidadeGomallaediçãodoManualdosDemonstrativosF.scaisda
Secretaria do Tesouro Nacional'

DO U tct to U PA T

ESTADO DE S O PAULO
Praça Rio Branco, n.'86 - CEP 14'73O'O00

terceiros levantado§ na foÍma do aÊ' 101' § 20' II' do Ato das DisPosições

A GO A atualização monetária do principal da dívida

mobiliária refinanciada não poderá suPerar a variação do IPCA dO IBGE,

para vatores emitidos a partar do exercício de 2'025'

ARTIGo4T-Aleiorçamentáriaanualtratarádaautorizaçãopara
abertura de créditos adicionais §uPlementares'

ARTIGO 48 - Durante o processo de erecução orçamentária o

poder Executivo por ato da sua competência poderá:

I - criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada proiêto

ou atividade objetivando corrigir eventuais erros ou omissões detectades

no decorrer da execução do orçamento anuali
II - proceder a simples modificação ou inclusão das fontes de recursos das

dotações, quando necessárias ao aiuste da erecução orçamentária'

parágrafo único. As atterações orçamentárias ocorridas pelo caput desse

artigo, não serão consideradas Gomo abeltura de crédito adicional

suplementar.

ARTIGO 49 - A transposição, o remanejamento ou a transferência

de recusos de uma categoria de programação para outra poderão ser

admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologta e inova§ão, com

o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções,

mediante ato do Poder Executivo, §em necessidade da prévia autorização

legislâtive prevista no inc. VI, art !67 da Constituição Federal'

t't
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Praça Rio Branco' n." 86 - CEP l4'73O-OO0
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ARTIGo50.Aleiorçamentárianãodestinarárecunsospara
erecuçãodeatividadesÚpicasdosGovernosFederalouEstadual'exoeto
aquA"s consideradas de interesse municiPal' mediante convênios ou

acordos de cooperação intergovernamentais'

. .-'Ja'. . '.

I4ARDQUEU SILViO FÍúilçA
Prefeito do MunicíPio

Monte Azul Paulista-SP.

ARTtGo5l-PoderáserproPostaaCâmaraMunicipal,no
correnteexercício,projetosdeleisobrealteraçõesdalegislaçãotributária,
eipeciatmente sobre instituição, aumento e redução de tributos; concessão

deisenções,anistiaseremissõesdecréditostributáriosieoutrasmatérias
pi,tin"nt"", em função da política fiscal do Município' bem como da devida

àplicação dos princípios constitucionais tributários'

Parágrafo único. A concessão ou ampliação de isenções' anistias'

remalsões e beneficios de natureza tributária, somente poderão ser

aprovadascasoindiqueestimativaderenúnciadareceita,seuimpacto
oiçamentário, a§ re§pectivas despesas a serêm anuladas ou medidas

compensatórias.

ARTIGo52-osprogramasfinalísticosinseridosnoplanejamento
orçamentário deverão vir acompanhados por Indicadores Brasileiros para

atendamento dos Objetivos de Desenvolvamento SustenÉvel - ODS'

ARTIGO 53 - É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como

em suas alterações, de guatquer recurso do Município para a carteira de
previdência Própria instituída no Município, exceto a contribuição ao

Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lei Complementar no

9.506/98.

ARTIGO 54 - Esta Lea entrará em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 18 de Junho de 2025.

I8
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